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Ações com foco na educação familiar e exercício da parentalidade ainda são escassas e realizadas de forma assistemática no Brasil. Portanto, não se pode afirmar que existem políticas públicas brasileiras voltadas para o incentivo de programas de atendimento e apoio parental e familiar. Diante desta realidade, foi desenvolvido um projeto de pesquisa e intervenção que tem por base um programa já realizado com sucesso na Espanha, intitulado “Crescer Felizes em Família”. Trata-se de uma proposta para famílias cujos filhos encontram-se na faixa de 0-10 anos que prioriza os aspectos positivos da dinâmica familiar com vistas ao fortalecimento e preservação dos vínculos. Na proposta brasileira, a metodologia de base foi a “Inserção Ecológica” que propõe a imersão dos pesquisadores nos vários ambientes estudados, sendo o diário de campo, o instrumento principal para o registro dos dados coletados em todas as etapas. Com o objetivo de envolver os segmentos da rede de apoio social, foi primeiramente proposto a parceria com os profissionais de alguns dos serviços do município estudado. Participaram agentes dos conselhos tutelares, de escolas públicas, de ONGs e de unidades do Programa Saúde da Família. Os profissionais ficaram responsáveis pela escolha e encaminhamento das famílias ao programa através de uma carta de encaminhamento com o motivo da indicação. Os trabalhadores responderam um questionário sobre o perfil de forças e riscos das famílias indicadas e acompanharam as atividades do programa através de reuniões periódicas. O programa de apoio parental com as famílias foi desenvolvido por coordenadores treinados previamente através de cinco módulos temáticos com encontros semanais em três grupos de oito pessoas em média e com duração de 2 horas. Apesar de terem sido indicadas 60 famílias, apenas 35 aderiram ao programa, sendo que destas, apenas 14 foram assíduas aos encontros e representadas pela figura materna em sua maioria. Os motivos que levaram muitas famílias a não aderir ou desistir do programa são explicitados pelas dificuldades: a) de compreensão da proposta educativa, persistindo no imaginário as noções de fiscalização e intervenção no ambiente familiar; b) de acesso ao local dos encontros; c) de adequar os horários dos encontros a rotina de trabalho; d) de comprometer-se e ser assíduo aos encontros; e) de expor no grupo as situações de alto risco. Os motivos de indicação e o relato das famílias participantes evidenciaram condições precárias de subsistência, pobreza financeira e situações de vida de alto risco como: abuso sexual, institucionalização das crianças, alcoolismo e dependência química dos adultos, além de conflitos e dificuldades na educação de crianças e adolescentes, principalmente em relação à proposição e manutenção de limites. As atividades propostas pelos módulos temáticos dos encontros foram norteadas pelos seguintes temas: o desenvolvimento dos vínculos afetivos; conhecendo as necessidades das crianças; aprendendo a lidar com o comportamento e com as reações infantis; as relações família-escola; como buscar apoio da rede de apoio social. Todos os temas norteadores mostraram-se adequados às situações trazidas pelos participantes e contribuíram para mobilizar os relatos sobre as práticas educativas parentais. Embora as famílias participantes fossem consideradas de alto risco e sugerisse a necessidade de um atendimento individualizado, a proposta grupal propiciou alterações nos discursos e crenças ao longo dos encontros. A maioria das famílias afirmou que em cada módulo aprendia estratégias educativas com a realização das tarefas propostas. Um dos pontos mais evidentes refere-se às mudanças relatadas nos processos de comunicação familiar: a abertura ao diálogo em contraposição a utilização da punição física, seguida de revelações sobre a maior compreensão do comportamento e das reações das crianças em situações de estresse. A maioria dos participantes relatou haver reformulado suas posturas como pais nas relações interpessoais, o que pode ser constatado por um maior cuidado de si e dos filhos quando estes compareciam aos encontros. Os resultados da realização deste programa de intervenção em família apontam que a educação para a parentalidade deve ser um direito de todas as famílias brasileiras. Entretanto, é urgente repensar as condições de aplicabilidade destes programas educativos e preparar os profissionais dos diferentes segmentos sociais para que estes reconheçam que seu trabalho é parte fundamental de uma rede de apoio promotora de desenvolvimento individual e familiar. 
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